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Resumo
Este estudo analisa a diferença de remuneração dos professores do
ensino fundamental homens e mulheres, das redes pública e privada de
ensino, considerando também os benefícios da aposentadoria. Para isso,
utiliza-se o cálculo do valor presente do contrato de trabalho (VPCT) e o
método de decomposição do rendimento de Oaxaca. A remuneração dos
professores da rede pública é, emmédia, maior em comparação a rede pri-
vada. O salário dos professores homens da rede pública de ensino é 6%
maior que o salário das mulheres, e 37% na rede privada. Porém, quando
são considerados os benefícios da aposentadoria, a diferença reduz para
6% na rede privada e na rede pública é 21% em favor das mulheres. Em-
bora a média de escolaridade seja a mesma, os professores homens da rede
privada têm maior retorno salarial para cada ano a mais de estudo.
Palavras-chave: Salário, previdência social, professores do ensino funda-
mental.
Abstract
This study examines the differences in teachers’ earnings for men and
women, from public and private school, also considering the benefits of
retirement. For this purpose, it’s used the calculation of present value
of the contract (VPCT) and the income decomposition of Oaxaca method.
The remuneration of teachers in public schools is on average higher than
the private schools. The wages of male teachers in public schools is 6%
higher than the wages of women and 37% in private schools. However,
when the benefits of retirement are considered, the gap reduces to 6%
in private schools and in public schools is 21% higher for women. Most
of the difference in pay between men and women is due to unexplained
issues, among which discrimination. Although the average educational
level is the same, the men teachers of private schools have higher wage
return for each additional year of study.
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1 Introdução
A partir da década de 1990, foram implantadas no Brasil várias políticas edu-
cacionais que demonstraram um maior comprometimento do governo com a
educação. A principal delas foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação1 - LDB,
sancionada em 1996, seguida da criação do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valoração doMagistério2 - FUNDEF, em
1998. A partir de 2007, este fundo foi substituído pelo Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB. O FUNDEF consistiu em uma nova sistemática de re-
distribuição dos recursos destinados ao ensino fundamental com o objetivo de
garantir um mínimo de investimento por aluno matriculado em escolas muni-
cipais e estaduais. O principal impacto deste fundo foi sobre os professores,
pois 60% dos recursos foram destinados à remuneração dos mesmos.
Isso pode levar a um distanciamento nos salários dos professores das re-
des pública e privada de ensino. Este fato pode ser observado no trabalho de
Barros et al. (2001) que constatou que, ao longo do último quinquênio, a re-
muneração relativa dos professores públicos melhorou significativamente em
relação ao conjunto de trabalhadores do setor privado, sejam esses professores
ou não. Já Anuatti-Neto et al. (2004) analisaram o impacto do FUNDEF sobre
o salário dos professores da rede pública de ensino fundamental e observaram
que, em média, o impacto foi positivo. Para os professores de 1ª a 4ª série do
ensino municipal, o ganho salarial entre 1997 e 1999 foi 30% e, caso estes
professores tivessem optado pela rede privada, o ganho seria de 8%.
Na maioria dos países, a remuneração dos professores é baseada no nú-
mero de horas trabalhadas, combinada a benefícios recebidos ao longo da vida,
principalmente, durante a aposentadoria. No Brasil, as regras da Previdência
Social estabelecem benefícios no cálculo do valor da aposentadoria para traba-
lhadores do setor público, que pode gerar um hiato de remuneração recebida
ao longo da vida entre trabalhadores do setor público e privado (Braga et al.
2009).
Barbosa-Filho et al. (2009) apontam este fato para os professores dos di-
versos níveis de ensino, pois os resultados revelam que, na maioria dos casos,
quando se analisa apenas o salário bruto recebido, os diferenciais são favorá-
veis aos docentes da rede privada, porém, quando se analisa os benefícios da
aposentadoria, a remuneração dos professores das redes pública e privada são
semelhantes. Sendo assim, através da análise das médias de salário, os auto-
res concluem que os benefícios da aposentadoria têm uma importância signi-
ficativa para o rendimento dos professores, tornando a remuneração da rede
pública de ensino semelhante à rede privada. Uma questão abordada pelos
autores é que este diferencial de salários poderia estar refletindo as caracterís-
ticas observáveis da mão-de-obra, como a educação e o gênero. Com relação
à educação, os autores observam que a média de escolaridade é semelhante
entre os professores das redes pública e privada de ensino, de forma que é
possível supor que esta característica não interfere no hiato de salário. Po-
rém, cada grupo pode remunerar de forma diferente o mesmo atributo e uma
simples análise de médias pode gerar conclusões viesadas. Por isso destaca-
1Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.
2Instituído pela Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996, e regulamentado pela
Lei nº 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 1997.
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se a importância de controlar as características dos trabalhadores através de
equações de rendimento.
Neste trabalho, estamos particularmente interessados em observar como
cada rede de ensino remunera a escolaridade, ou seja, o retorno salarial para
cada ano a mais de estudo, a fim de observar o incentivo para a busca de quali-
ficação profissional. Observamos que, embora as médias sejam iguais entre os
grupos, o coeficiente da escolaridade é maior na rede privada de ensino, o que
significa que esta rede atribui maior recompensa salarial aos professores mais
educados em comparação a rede pública. Além disso, outras características
observáveis podem explicar o diferencial de rendimentos, como a experiência
no trabalho, por exemplo.
Com relação ao gênero, muitos trabalhos da literatura nacional identificam
um hiato salarial em favor dos homens mesmo dentro da mesma ocupação
(Soares 2000, Araújo & Ribeiro 2002). Quando as características produtivas
são idênticas entre os grupos, a diferença salarial pode ser caracterizada como
discriminação. Ao analisar os dados de 1989, Kassouf (1998) observa que o
rendimento médio das mulheres é 25% menor que o rendimento dos homens.
Porém, quando as características das mulheres são substituídas na equação
de salário dos homens, o rendimento estimado das mulheres fica acima do
rendimento dos homens.
O Artigo 7º - XXX - da Constituição Federal de 1988 estabelece a proibição
de diferença de salários, de exercício de funções e critério de admissão por motivo
de sexo, idade, cor ou estado civil. O Artigo 5º da Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT) estabelece ainda que a todo trabalho de igual valor correspon-
derá salário igual, sem distinção de sexo. Diante disso, é importante observar
se existe diferença de salário por gênero no caso dos professores do ensino
fundamental, e se esta diferença é devido às características observáveis da
amostra de professores ou é devido a questões não explicadas. Para isso, será
utilizado o método de decomposição de Oaxaca, proposto por Oaxaca (1973)
e Blinder (1973), que consiste em decompor o rendimento de dois grupos de
trabalhadores através dos coeficientes de equações de rendimentos e das mé-
dias das variáveis observáveis dos grupos. O mesmo será feito para comparar
os salários dos professores das redes pública e privada de ensino. A princi-
pal contribuição do artigo é analisar a diferença de salários controlando as
características observáveis da mão de obra e, assim, analisar de forma mais
precisa quanto do diferencial de rendimentos entre os dois grupos se deve a
diferenças na capacitação dos trabalhadores.
As regras da previdência social beneficiam as mulheres com cinco anos a
menos no tempo de contribuição necessário para a aposentadoria em relação
aos homens. Este fato pode amenizar o diferencial de salário entre homens e
mulheres ao longo da vida, pois as mulheres passam a receber os benefícios
da aposentadoria num período em que os homens ainda estão trabalhando.
Há uma evidência de que isto ocorra no caso dos professores do ensino funda-
mental da rede pública de ensino, pois Barbosa-Filho et al. (2009) observam
que a Taxa Interna de Retorno (TIR) do sistema previdenciários das mulheres
é maior que a dos homens.
Embora o estudo de Barbosa-Filho et al. (2009) já tenha analisado a remu-
neração e as características da mão-de-obra dos professores do ensino funda-
mental, este estudo tem como objetivo aprofundar a análise ao introduzir con-
troles das características produtivas observáveis dos professores e examinar se
a diferença de remuneração entre as redes pública e privada de ensino ocorre
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devido à capacitação dos professores, ou a questões não explicadas, como as
regras de fixação de salários que beneficiam os professores da rede pública,
principalmente quando são consideradas as questões previdenciárias.
Além disso, introduzimos e exploramos a análise dos salários dos professo-
res homens e mulheres de ambas as redes de ensino a fim de observar se existe
diferença de salário entre os sexos e se esta diferença ocorre devido às caracte-
rísticas produtivas dos grupos ou a questões não explicadas. Para analisar as
questões previdenciárias, além do fato de as mulheres se aposentarem 5 anos
antes, será levado em consideração a diferença da expectativa de vida dos ho-
mens e mulheres já que, no Brasil, as mulheres vivem mais, beneficiando-se
da aposentadoria por um período maior.
2 Metodologia
2.1 Banco de dados
Esse estudo utiliza os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD) de 2004 a 2008, coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Foram considerados professores do ensino fundamental de
escolas públicas e privadas, com 21 anos de idade ou mais e com grau de
escolaridade de 11 anos de estudo ou mais, dado que, com base nos dados
das Pnads de 2004 a 2008, apenas 0,9% dos professores possuem escolaridade
inferior a 11 anos de estudo.
A escolha do período se deve ao fato de haver poucas observações do grupo
de interesse se for analisado apenas um ano da PNAD, o que prejudica as es-
timativas. Analisando conjuntamente observações de cinco anos é possível
obter melhores resultados devido à maior variabilidade nos valores observa-
dos das variáveis. Além disso, é possível observar se os professores do ensino
fundamental obtiveram ganhos reais de salário neste período.
2.2 Modelo econométrico
Para analisar a remuneração dos professores do ensino fundamental serão uti-
lizadas duas equações de rendimento que diferem quanto ao conceito. Na
primeira equação, o propósito é analisar o logaritmo do salário mensal por
hora de trabalho, representado por rtb na seguinte equação:
rtbj = α +
∑
i
δijHij +
∑
i
λijTij +
∑
i
γijWij + εj (1)
Já na segunda equação, o propósito é incluir na análise os benefícios da
previdência. Assim, a variável dependente é o logaritmo do valor presente do
contrato de trabalho por hora trabalhada (vpct), definido por Barbosa-Filho
et al. (2009) como medida total da renda por hora de trabalho esperada ao
longo da vida do trabalhador, estabelecida no contrato de trabalho realizado
no momento da contratação, que é representada pela seguinte equação:
vpctj = α
′ +
∑
i
δ′ijHij +
∑
i
λ′ijTij +
∑
i
γ ′ijWij + ε
′
j (2)
As variáveis explicativas são compostas por características individuais, re-
presentadas por Hij , por características do trabalho e de produtividade do
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indivíduo, representadas por T ij , e por aspectos regionais e de tempo, repre-
sentadas por Wij . A variável dependente rtb representa o salário mensal no
trabalho principal, medido em reais (R$), dividido pelo número de horas tra-
balhadas na semana multiplicadas por 4, a fim de obter o número de horas
trabalhadas no mês. Os salários dos professores das Pnads de 2004 a 2007
foram deflacionados para preços de 2008, utilizando o INPC.
A segunda variável dependente utilizada é o vpct, que é o Valor Presente
do Contrato de Trabalho (VPCT ) dividido pelo total de horas trabalhadas, de-
finidas no contrato de trabalho, no momento da contratação do trabalhador. O
total de horas trabalhadas é o número de horas trabalhadas na semana multi-
plicadas por 48, pois são considerados doze meses com 4 semanas, e multipli-
cados pelo número de anos de contribuição necessários para a aposentadoria,
definida pela legislação previdenciária. O cálculo do VPCT é dado por:
VPCTk =
A+i∑
j=i
(wk − τk)× 13
(1+ r)j−i
+
t∑
j=i+A+1
(bk −γk)× 13
(1+ r)j−i
(3)
em que k indica o indivíduo em questão; A representa o tempo de contri-
buição necessário para a aposentadoria e T corresponde à expectativa de vida;
i refere-se à idade em que o indivíduo começou a trabalhar (contribuindo
para a previdência); w representa o salário mensal do indivíduo, chamado
de salário-de-contribuição e b, o valor mensal da aposentadoria, chamado de
salário-de-benefício; τ representa a contribuição mensal paga para a previ-
dência durante o período de trabalho e γ a contribuição mensal paga durante
a aposentadoria (contribuição de inativos); r é a taxa de desconto empregada.
A multiplicação de ambas as parcelas dos membros superiores do lado direito
da equação por 13 se deve à necessidade de obter valores anuais, considerando
que trabalhadores, assim como os aposentados, recebem décimo terceiro salá-
rio ou gratificação natalina.
Para simplificar a análise e compatibilizar o banco de dados, é necessário
supor uma situação de estado estacionário, ou seja, a situação ocupacional do
indivíduo se manteve estável durante o período de trabalho e as regras empre-
gadas correspondem às vigentes no ano analisado. Além disso, considera-se
apenas a situação de aposentadoria por tempo de serviço e que todos os tra-
balhadores da amostra passaram a contribuir para a previdência social aos
21 anos de idade. Essas suposições estão de acordo com o interesse em es-
tabelecer uma amostra de professores do ensino fundamental composta por
indivíduos que estabelecem carreira nessa profissão.
A taxa de desconto (r) dos resultados a serem apresentados é 5%, com base
no fato de que, nos últimos 40 anos, a taxa de juros real, no Brasil, manteve-
se aproximadamente nesse patamar. Também foram feitas as estimações com
as taxas entre 3% e 7%, sendo pequena a variação dos resultados. A expecta-
tiva de vida (t) das mulheres e homens com 21 anos de idade, em cada ano
analisado, está representada no Apêndice A.3.
Conforme estabelecido na Constituição Federal (1988), os trabalhadores
da iniciativa privada são vinculados, obrigatoriamente, ao Regime Geral de
Previdência Social - RGPS, gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Já os servidores públicos, filiam-se aos Regimes Próprios de Previdên-
cia Social - RPPS, instituídos e organizados pelos respectivos entes federativos.
Desse modo, com base no interesse da pesquisa, foi selecionado um conjunto
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de regras previdenciárias para trabalhadores da iniciativa privada e para ser-
vidores públicos de cada esfera do governo. Para o cálculo da contribuição
mensal, ou seja, do valor τ na equação 3, consideram-se apenas as alíquo-
tas que incidem sobre o salário do trabalhador, desconsiderando a parcela de
contribuição do empregador. Para trabalhadores da iniciativa privada, as alí-
quotas diferem pela faixa de salário-de-contribuição, conforme o Apêndice
A.1.
Para os servidores públicos federais ativos, incide uma alíquota de 11% so-
bre a totalidade da remuneração e, no caso do servidor inativo, a incidência é
de 11% sobre a parcela das aposentadorias que supera o limite máximo estabe-
lecido para os benefícios do RGPS. Para os servidores da esfera estadual, foram
adotadas as alíquotas estabelecidas nas legislações de cada estado, represen-
tadas no Apêndice A.2. Para servidores da esfera municipal, foi adotado o
mesmo critério.
O tempo de contribuição exigido para a aposentadoria (A) é de 35 anos
para homens e 30 anos para mulheres. No entanto, para professores do ensino
básico, fundamental e médio, que comprovarem exclusivo tempo de exercício
no magistério, o que é estabelecido pela hipótese do estado estacionário, os
limites se reduzem em 5 anos, tornando-se necessário para a aposentadoria
30 anos de contribuição para homens e 25 para mulheres3.
O valor do salário-de-benefício (b), na equação 3, difere entre os trabalha-
dores do setor público e privado. Para servidores que comprovarem exclusivo
tempo de exercício no serviço público, o valor da aposentadoria corresponde
ao valor integral do salário-de-contribuição. Para trabalhadores da iniciativa
privada o salário-de-benefício corresponde a 80% do salário-de-contribuição,
multiplicado pelo fator previdenciário, obtido através da seguinte expressão:
f =
A× a
t
×
[
1+
(
Id −A× a
100
)]
(4)
em que f representa o fator previdenciário; A indica o tempo de contribui-
ção; Id corresponde à idade do trabalhador no momento da aposentadoria; t
representa a expectativa de vida e a indica a alíquota de contribuição de 0,31.
É possível acrescentar ao tempo de contribuição do fator previdenciário 5
anos, caso o trabalhador seja mulher. No caso dos professores do ensino básico,
o valor acrescido é 5 para homens e 10 anos para mulheres. A Previdência
Social estabelece ainda que o valor da aposentadoria não deve ser menor que
o piso, que corresponde ao valor do salário mínimo ou ultrapassar o teto do
salário-de-contribuição. O valor do salário mínimo nos anos analisados está
representado no Apêndice A.4.
As variáveis explicativas estão organizadas em três grupos. O primeiro
grupo de variáveis é composto pelas características do indivíduo (H) que in-
fluenciam a determinação do seu salário. A variável idade é incluída no mo-
delo porque, conforme o indivíduo percorre a sua vida produtiva, espera-se
que o seu salário aumente. Porém, é provável que ocorra uma queda de pro-
dutividade após o trabalhador atingir certa idade, o que torna a influência da
idade sobre o salário não-linear. Por isso, a variável idadeaoquadrado também
é incluída no modelo. É importante destacar que esta variável está presente
apenas na equação de rendimentos, cuja variável dependente é o rtb, já que
3Estabelecido na Constituição Federal de 1988, artigo 201 inciso 80 e corroborado pela Ins-
trução Normativa nro 20, de 10 de outubro de 2007 elaborada pelo INSS.
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por definição, o vpct representa a remuneração recebida ao longo da vida do
trabalhador.
A cor do indivíduo também pode ter alguma influência sobre a determina-
ção do salário, por isso a variável cor é incluída no modelo através de quatro
variáveis binárias para distinguir indivíduos brancos (tomados como base),
pretos, amarelos, pardos e indígenas. A variável sexo é uma binária que as-
sume valor um (1) para o sexo masculino e zero para o sexo feminino, que
representa a categoria base. Esta variável é incluída apenas nas regressões das
redes pública e privada de ensino.
A variável condição na família é comumente analisada em equações de ren-
dimento com base na idéia de que, geralmente, indivíduos chefes de família
têmmaior salário que os demais membros. Esta variável é uma binária, que as-
sume valor um (1) para a pessoa de referência e zero para os demais membros
da família.
O segundo grupo de variáveis explicativas é composto pelas característi-
cas do trabalho e da produtividade do indivíduo (T ). A variável escolaridade
é incluída no modelo porque representa uma medida da produtividade do in-
divíduo. Embora não seja uma medida perfeita, é a variável observável que
mais se aproxima da medida da habilidade do indivíduo. São definidas quatro
variáveis binárias para distinguir indivíduos com 11 anos de estudo (tomados
como base), indivíduos com 12, 13, 14 e 15 ou mais anos de estudo. Espera-
se que os coeficientes sejam todos positivos, representando que o indivíduo
obtém retornos salariais para cada ano de escolaridade.
A variável anos de experiência no trabalho também pode ser uma medida
da produtividade do indivíduo, pois espera-se que, quanto maior a sua expe-
riência, maior será a sua habilidade em executar uma determinada função e,
consequentemente, maior será o seu salário. Neste estudo, utiliza-se comome-
dida desta variável o número de anos de experiência do indivíduo no trabalho
em que está empregado. Destaca-se ainda que esta variável não será incluída
na equação cuja variável dependente é o vpct, pela mesma razão apresentada
para o caso da variável idade.
O fato de o indivíduo estar vinculado a um sindicato facilita a barganha
por maiores salários. Por isso, a variável sindicalização é incluída no modelo
através de uma binária que determina se o indivíduo está associado a algum
sindicato ou não (categoria base).
O último grupo de variáveis explicativas é composto por variáveis de as-
pectos regionais e de tempo (W ) que influenciam o salário do indivíduo. De-
vido ao menor custo de vida na área rural, o salário dos professores que re-
sidem nesta área pode ser inferior ao salário dos professores que residem na
área urbana. Por isso, a variável localização é incluída no modelo, através de
uma binária que assume valor um (1) para a área urbana e zero para a área
rural.
As leis de fixação de salários geralmente diferem entre as regiões. Além
disso, professores residentes em regiões mais pobres provavelmente recebem
menores salários. Para controlar estas questões, define-se a variável região
através de quatro variáveis binárias para diferenciar a Região Nordeste (to-
mada como base), Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste.
Como a análise baseia-se num período de cinco anos (2004-2008), foi defi-
nida a variável ano através de quatro binárias, uma para cada ano, onde 2008
é a categoria omitida. Espera-se que os coeficientes sejam negativos, repre-
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sentando que os professores obtiveram ganhos reais de salário, já que estes
valores foram deflacionados para preços de 2008.
2.3 Método de obtenção do diferencial de salário
Para analisar os principais fatores que determinam o diferencial de salários
entre os professores homens e mulheres, utiliza-se o método de decomposição
de Oaxaca. O método tem como referência o trabalho de Oaxaca & Ramson
(1994, 1999). Considere a seguinte equação:
ln(Wi ) = Xiβi + εi (5)
onde irepresenta os professores,W é o salário, X são as variáveis exógenas
que determinam W e ε é termo do erro com distribuição normal e variância
constante. O total do diferencial de salários entre professores dos grupos A e
B é dado por GAB:
GAB = (WA −WB)− 1 (6)
ondeWA representa o salário dos professores do grupo A eWB representa
o salário dos professores do grupo B. A parte do diferencial de rendimentos
que é atribuída às diferenças nas características observáveis dos professores é
dada por (QAB):
QAB = (W
0
A −W
0
B )− 1 (7)
A parte do diferencial de rendimentos que pode ser atribuída à diferença
nos critérios de remuneração dos professores dos grupos A e B com as mesmas
características, ou seja, diferença na estrutura de retorno entre os grupos é
definida como uma diferença proporcional entre GAB+1 e QAB+1:
DAB = [(WA −WB)− (W
0
A −W
0
B )]/((W
0
A −W
0
B )) (8)
As equações 5, 6 e 8 implicam a seguinte decomposição logarítmica do
diferencial total de salários:
ln(GAB +1) = ln(QAB +1) + ln(DAB +1) (9)
= (XA −XB)βB +XA(βA − βB)
A equação 9 decompõe o diferencial total do salário em dois componentes.
O primeiro termo do lado direito da equação é chamado de efeito de médias,
pois representa a parte do diferencial de remuneração que é explicada por
diferenças nas médias das características produtivas observáveis da mão-de-
obra. Já o segundo termo do lado direito da equação representa a parte do
diferencial de remuneração decorrente da valorização desigual entre os dois
grupos para o mesmo atributo, chamado de efeito de parâmetros.
Se a comparação de salário é feita entre dois grupos de trabalhadores com
as mesmas regras de remuneração e se forem controladas todas as caracte-
rísticas observáveis e não observáveis, tornando os resultados das equações
de rendimentos não viesados, o efeito de parâmetros pode ser caracterizado
como discriminação. Conceitualmente, este efeito pode ser dado por:
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ln(DAB +1) = ln(WA/WB)− ln(W
0
A/W
0
B ) (10)
= ln(WA/W
0
A) + ln(W
0
B /WB)
= ln(δA0 +1) + ln(δ0B +1)
onde δA0=WA/W
0
A −1 é o diferencial do salário corrente dos professores do
grupo A e do salário que estes professores receberiam na ausência do efeito
de parâmetros, e δ0B=W
0
B /WB − 1 é o diferencial do salário dos professores
do grupo B na ausência do efeito de parâmetros e do salário corrente destes
professores. Substituindo a equação 8 na equação 9, temos:
ln(GAB +1) = ln(QAB +1) + ln(δA0 +1) + ln(δ0B +1) (11)
= (XA −XB)β
∗ +XA(βA − β
∗) +XB(β
∗ − βB)
onde β∗ são os preços competitivos, ou seja, os preços que os professores
dos grupos A e B enfrentariam sob a mesma estrutura de retorno. β∗ é geral-
mente estimado usando um modelo pooled (Oaxaca & Ramson 1994).
Dessa forma, o efeito de parâmetros é dividido em: (a) efeito favoritismo
- atribuído a melhor estrutura de retorno dos professores do grupo A; e (b)
efeito de não-discriminação - atribuído a pior estrutura de retorno dos profes-
sores do grupo B.
3 Resultados
Esta seção está dividida em duas subseções. A primeira apresenta o diferencial
das médias de remuneração e os resultados do método de decomposição de
Oaxaca e a segunda apresenta os resultados das equações de rendimentos.
3.1 Diferencial de rendimentos
A amostra é composta por 9.452 professores na rede pública de ensino e 1.869
na rede privada. A remuneração mensal média (RTB) dos professores da rede
pública de ensino é R$ 7,27 por hora de trabalho (Tabela 1). Esse valor é 4%
maior que a remuneração mensal média por hora de trabalho dos professores
da rede privada, que é R$ 6,97. Este hiato de remuneração em favor do setor
público também é observado em outras categorias de trabalhadores (Belluzzo
et al. 2005, Vaz & Hoffman 2007, Braga et al. 2009). Uma explicação para
esse fenômeno é a existência de tetos e pisos salariais bem definidos no se-
tor público e o fato de os trabalhadores do setor privado estarem submetidos
ao regime de concorrência e não possuírem estabilidade no emprego, o que
dificulta a progressão funcional.
No caso dos professores do ensino fundamental, o hiato de remuneração
entre as redes pública e privada de ensino pode ainda estar refletindo a maior
experiência no trabalho dos professores da rede pública, que é 7 anos maior
em comparação a rede privada. A média de idade dos professores da rede pú-
blica é 5 anos maior em comparação a rede privada e a média de escolaridade
é 14 anos em ambas as redes de ensino.
Quando são consideradas as regras previdenciárias, através do cálculo do
valor presente do contrato de trabalho (VPCT ), o hiato de remuneração entre
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professores da rede pública e privada de ensino aumenta para 11%. Isso pro-
vavelmente decorre do fato de os servidores públicos receberem como salário-
de-benefício o valor integral do salário-de-contribuição, o que não ocorre com
trabalhadores do setor privado que recebem, como salário-de-benefício, 80%
do salário-de-contribuição, no qual também incide o fator previdenciário. Este
resultado está de acordo com os resultados encontrados por Barbosa-Filho
et al. (2009) que analisam a média do valor presente do contrato de trabalho
dos professores da rede pública e privada de ensino nos anos de 1980, 1991
e 2000 e observam que os professores do ensino fundamental possuem uma
grande vantagem ao optar pelo emprego na rede pública de ensino. Diferente-
mente do presente trabalho, os autores não consideram as horas trabalhadas
para compor o VPCT e observam uma vantagemmaior para os professores da
rede pública, 25% para o primário e 24% para o ginásio, no caso das mulheres,
e 21% e 14% no caso dos homens.
Tabela 1: Média geométrica do rendimento por hora de trabalho e
das variáveis observáveis selecionadas dos professores do ensino fun-
damental, 2004-2008
Médias Rendimento (R$) Idade Escolaridade Experiência
RTB VPCT
Rede pública (Pub.) 8,19 7,64 40 14 13
Homens (H) 8,64 6,22 38 14 10
Mulheres (M) 8,14 7,84 40 14 13
Diferença (H–M) 0,50
(6%)
−1,62
(−21%)
−2 − −3
Rede Privada (Priv.) 7,36 6,34 35 14 6
Homens (H) 9,72 6,69 34 14 5
Mulheres (M) 7,07 6,29 35 14 7
Diferença (H–M) 2,65
(36%)
0,4
(6%)
−1 − −2
Diferença (Pub.–Priv.) 0,83
(11%)
1,3
(20%)
5 0 7
Fonte: PNADs 2004-2008
Para analisar o hiato de remuneração entre os sexos, a amostra de professo-
res das redes pública e privada de ensino foi dividida em homens e mulheres.
A amostra da rede pública é composta por 8.380 mulheres e 1.072 homens.
Através da diferença de médias dos salários dos professores do sexo mascu-
lino e feminino (Tabela 1) é possível observar que os professores homens da
rede pública de ensino recebem um salário por hora de trabalho (RTB) 6%
maior que as mulheres. Porém, o mesmo não ocorre quando é considerado o
salário recebido ao longo da vida (VPCT ), que inclui a aposentadoria, onde a
remuneração dos homens é 21%menor que a remuneração das mulheres. Isso
ocorre porque as regras previdenciárias beneficiam as mulheres com menor
tempo de contribuição necessário para a aposentadoria, ou seja, as mulheres
recebem a remuneração previdenciária num período em que os homens ainda
estão trabalhando. Além disso, como é possível observar no Apêndice A.3, as
mulheres vivem mais que os homens, beneficiando-se da aposentadoria por
um período maior.
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Já no caso da rede privada, a amostra é composta por 1.634 professores do
sexo feminino e 235 do sexo masculino. Os homens recebem, emmédia, maior
remuneração que as mulheres tanto em termos de salário por hora de trabalho
como também quando são considerados os benefícios da aposentadoria. Isso
ocorre porque a diferença de salário por hora de trabalho é bastante elevada
(37%) e o menor tempo de contribuição previdenciária para as mulheres ame-
niza o diferencial, reduzindo-o 6%, porém não é suficiente para anulá-lo, ou
até mesmo superá-lo, como no caso dos professores da rede pública.
É importante saber se a diferença de médias de remuneração entre profes-
sores da rede pública e privada de ensino ocorre devido a questões explicadas
e observáveis, como a experiência no trabalho, ou devido a questões não expli-
cadas, como a diferença da estrutura dos contratos de trabalho que beneficiam
os professores da rede pública. No caso da diferença de remuneração entre ho-
mens e mulheres as questões não explicadas podem incluir também o menor
tempo de contribuição para a aposentadoria das mulheres.
Esta análise é feita com base nos resultados da decomposição de Oaxaca,
representados na Tabela 2. O impacto de cada uma das variáveis explicati-
vas no diferencial de rendimento está representado nos Apêndices A.9, A.10
e A.11. Quando são comparados os logaritmos dos salários dos professores
da rede pública e privada (rtb) observa-se que o efeito de médias corresponde
à totalidade do diferencial de rendimentos. Isso ocorre devido à grande dife-
rença de médias das características observáveis em favor dos professores da
rede pública (Tabela 1).
Já quando são considerados os logaritmos dos benefícios da aposentadoria
(vpct) o efeito de médias é negativo e o efeito de parâmetros corresponde à to-
talidade do diferencial de rendimentos, o que indica a existência de uma remu-
neração recebida ao longo da vida desigual entre professores com as mesmas
características observáveis, onde a única diferença é a rede de ensino. Este di-
ferença se deve principalmente a melhor estrutura de retorno dos professores
da rede pública, observada através do efeito favoritismo. Isso ocorre porque,
quando é analisado o rendimento recebido ao longo da vida, não são levadas
em consideração a idade e a experiência no trabalho, onde os professores da
rede pública apresentam médias superiores e, além disso, as regras previden-
ciárias beneficiam os professores da rede pública com aposentaria no valor
integral do salário de contribuição.
Nas comparações de remuneração entre os professores homens e mulhe-
res de ambas as redes de ensino, observa-se que, em todos os casos, a maior
parte da decomposição do rendimento é atribuída ao efeito de parâmetros,
também chamada de parte não explicada. No caso do rtb, para professores da
rede pública de ensino, o efeito de médias é negativo. Isso ocorre porque as
médias das variáveis observadas dos homens, grupo favorecido, é considera-
velmente menor que as médias das variáveis observadas das mulheres, porém
a média de salário por hora de trabalho das mulheres é menor. A Tabela 1
mostra que a média de idade das mulheres é dois anos maior que a idade dos
homens. Além disso, as mulheres apresentam três anos a mais de experiência
no trabalho. Estes fatos produzem resultados estatísticos de difícil interpreta-
ção, porém apontam a existência de uma remuneração desigual de indivíduos
com as mesmas características observáveis, onde a única diferença é o sexo.
Quando as questões previdenciárias são consideradas (vpct) os homens rece-
bem uma remuneração inferior à remuneração das mulheres, como descrito
anteriormente. Deste diferencial, 88% se deve a melhor estrutura de remu-
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Tabela 2: Decomposição da diferença entre as médias dos logaritmos
do rtb e do vpct dos professores do ensino fundamental, no Brasil,
2004-2008
Público-Privado Homem-Mulher
Decomposição Rede pública Rede privada
do rendimento rtb vpct rtb vpct rtb vpct
Efeito de médias 0,0582
(100%)
−0,0082ns
(−5%)
− 0,0252
(−52%)
− 0,003ns
(−1%)
0,0464ns
(−15%)
0,0223ns
(−40%)
Efeito de parâmetros
Efeito favoritismo 0ns
(0%)
0,0258
(17%)
0,0659
(136%)
− 0,2111
(−88%)
0,2357
(−75%)
0,0293ns
(−52%)
Efeito
não-discriminação
0ns
(0%)
0,1331
(88%)
0,0079
(16%)
− 0,0254
(−11%)
0,0322
(−10%)
0,004ns
(−8%)
Total (100%) 0,0582 0,1507 0,0485 −0,2391 0,3143 0,0563ns
Desvio Padrão 0,0169 0,0151 0,0189 0,019 0,0458 0,043
Nota: ns denota os coeficientes que não são estatisticamente diferentes de zero ao
nível de significância de 10%. O erro padrão dos coeficientes está nos
Apêndices A.9, A.10, A.11
Fonte: PNADs 2004-2008
neração das mulheres, traduzida pela lei previdenciária que as beneficia com
um menor tempo de contribuição necessário para a aposentadoria. No caso
dos professores da rede privada, quando o salário por hora de trabalho (rtb)
é analisado, o efeito favoritismo dos homens corresponde a 75% do diferen-
cial de rendimentos. A decomposição da diferença da média do vpct não foi
significativa.
3.2 Estimativas das equações de rendimentos
As estimativas das equações de rendimentos também revelam alguns resulta-
dos importantes para a caracterização do mercado de trabalho dos professores.
No texto, faremos apenas a análise das estimativas dos parâmetros da equação
do rtb como variável dependente (Apêndices A.5 e A.6). Os resultados das
equações do vpct estão representados nos Apêndices A.5 e A.7. As médias das
variáveis incluídas nas equações estão representadas no Apêndice A.8.
Indivíduos da cor branca e parda representam quase a totalidade da amos-
tra de professores de ambos os sexos e redes de ensino. No caso da rede pú-
blica observamos que as professoras brancas são 60% da amostra e as profes-
soras pardas são 34% (Apêndice A.8). As professoras da cor parda recebem
um salário por hora de trabalho 7% menor que as professoras brancas.
No caso da rede privada, as professoras da cor branca compõem 69% da
amostra e as professoras da cor parda compõem 25%. A diferença de salá-
rio é 11% em favor das professoras brancas. Ainda se observa que o salário
das professoras da cor preta, que compõem apenas 5% da amostra, é 16% me-
nor que o salário das professoras da cor branca. Estes resultados apontam a
possibilidade de discriminação também por cor na categoria de professores
do ensino fundamental. Os parâmetros nas equações dos homens não foram
significativos.
Entre os professores homens da rede pública de ensino, 69% são chefes de
família, já na rede privada este percentual é de 57%. No caso das mulheres,
27% são chefes de família na rede pública e 16% na rede privada. O maior
percentual de chefes de família entre os professores da rede pública de ensino
pode ser devido a maior estabilidade proporcionada pelo emprego público.
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Na rede pública, o salário das mulheres chefes de família é 6% maior em rela-
ção ao salário das mulheres que não o são.
As variáveis binárias de educação foram todas positivas e significativas em
ambos os sexos e redes de ensino. Além disso, mais da metade dos professores
da amostra tem 15 anos de estudo ou mais. O coeficiente de experiência de-
monstra que o salário aumenta 1% para cada ano a mais de experiência no tra-
balho, com exceção dos homens da rede privada, onde o parâmetro mostrou-
se não significativo. Estes resultados significam que a estrutura de pagamento
dos professores beneficia aqueles que são mais educados e experientes.
Porém, através da análise da Figura 1, é possível observar que os percentu-
ais de retorno salarial para cada ano a mais de educação são maiores para os
homens em ambas as redes de ensino. Para exemplificar, observamos que um
professor homem na rede pública com 12 anos de estudo recebe um salário
22% maior que um professor com 11 anos de estudo. No caso das mulheres,
este valor é apenas 7%. Isso monstra que, além do salário das mulheres ser
menor em relação ao salário dos homens, as professoras também são menos
recompensadas na busca de maior qualificação através da educação.
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Fonte: PNADs 2004-2008
Figura 1: Ganho salarial em função da escolaridade dos professores do
ensino fundamental (base=11 anos)
É possível observar ainda que os coeficientes da variável educação dos pro-
fessores da rede privada são maiores em relação aos coeficientes dos professo-
res da rede pública. Na rede privada, a diferença de salário entre professores
com 11 e 12 anos de estudo é 45% para os homens e 23% para as mulheres.
Isso significa que a rede privada de ensino atribui maior recompensa salarial
aos professores mais educados em comparação a rede pública.
Menos da metade dos professores do ensino fundamental são sindicaliza-
dos. Na rede pública de ensino, o salário por hora de trabalho dos professores
que são vinculados a um sindicado é 10% maior em relação àqueles que não
são vinculados, no caso dos homens, e 11% no caso das mulheres. Isso ocorre
devido à maior facilidade de negociação de salário quando há barganha co-
letiva. Na rede privada o retorno de estar vinculado a um sindicato é ainda
maior, 12% para os homens e 20% para as mulheres.
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Quase a totalidade da amostra de professores reside na área urbana, princi-
palmente os professores da rede privada. Isso ocorre porque as escolas na área
rural são, geralmente, da rede pública de ensino e, em alguns casos, contam
com apenas um professor que atende alunos com diferentes idades e níveis de
escolaridade (INEP 2003). Na rede pública, o salário do professor homem que
reside na área urbana é 9% maior que o professor que reside na área rural. No
caso das mulheres, a diferença é 21%, o que pode ser devido ao menor custo
de vida na área rural.
Todos os coeficientes significativos da variável região apresentaram um
sinal positivo, o que significa que os salários dos professores na região Nor-
deste são menores se comparados com os salários dos professores nas demais
regiões. Estes resultados estão de acordo com a idéia de que regiões mais
pobres apresentam menores salários, pois a região Nordeste apresentou o me-
nor PIB per capita em relação às demais no período de 2004-2007, conforme
estimativas do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas - IPEA. Esta re-
gião também apresentou os piores resultados nos exames do SAEB de 2005 e
os professores têm menor qualificação em relação aos professores das demais
regiões, evidenciando um cenário preocupante para a educação nesta região
(INEP 2007).
Todos os coeficientes significativos da variável ano apresentaram um sinal
negativo. Isso significa que os professores de ambas as redes de ensino obti-
veram ganhos reais de salário no período analisado. Porém os coeficientes da
rede pública de ensino são maiores que os coeficientes da rede privada, o que
pode ser devido à tendência de fortalecimento do Estado e do serviço público
dos anos recentes e também ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valoração do Magistério - FUNDEF, implantado, em
1998, pelo Governo Federal, que tem contribuído, significativamente, para
elevar o salário dos professores da rede pública de ensino (Menezes Filho &
Pazello 2004).
4 Conclusão
Os resultados deste estudo mostram que a remuneração dos professores da
rede pública de ensino é, em média, maior que na rede privada, principal-
mente quando se considera a remuneração recebida ao longo da vida. No caso
dos salários, a diferença de remuneração se deve principalmente as caracterís-
ticas observáveis dos professores, como a maior experiência dos professores
da rede pública. Porém, o mesmo não ocorre quando são levados em consi-
deração as questões da aposentadoria, onde o hiato de remuneração se deve
principalmente as questões não observadas, dentre as quais as regras previ-
denciárias que beneficiam os professores da rede pública. Outro resultado
importante é que, embora a média de educação dos professores seja a mesma
nas redes pública e privada de ensino, o retorno salarial para cada ano a mais
de estudo é maior na rede privada de ensino.
Com relação ao gênero, observa-se um diferencial de salário em favor dos
homens, tanto na rede pública como na rede privada de ensino. A maior parte
deste diferencial se deve a questões não observadas, dentre as quais, a dis-
criminação. Quando são considerados os benefícios da aposentadoria, este
diferencial é superado no caso dos professores da rede pública. Isso ocorre
porque as mulheres são beneficiadas com um menor tempo de contribuição
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necessário para a aposentadoria. Além disso, as mulheres apresentam uma
expectativa de vida maior que os homens, beneficiando-se da previdência du-
rante um período maior. Mesmo assim, o menor tempo de contribuição ofe-
recido às mulheres não deve ser encarado como uma política para amenizar
os efeitos da diferença de salário recebido durante a idade economicamente
ativa, pois a discriminação é um desvio do ideal de igualdade de oportuni-
dade entre os indivíduos e viola o Artigo 7º - XXX da Constituição Federal de
1988 e o Artigo 5º da CLT, de modo que deve ser combatida ao longo da vida
produtiva.
Além disso, os homens recebem maior recompensa salarial para cada ano
a mais de estudo em comparação as mulheres. Isso monstra que, além do salá-
rio das mulheres ser menor em relação ao salário dos homens, as professoras
também recebem menos incentivos salariais na busca de maior qualificação
através da educação.
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Apêndice A Tabelas
Tabela A.1: Alíquota de contribuição do
trabalhador na iniciativa privada
Salário-de-contribuição Alíquota
2004
até R$ 752,62 7,65 %
de R$ 752,63 até R$ 780,00 8,65%
de R$ 780,01 até R$ 1.254,36 9,00%
de R$ 1.254,37 até R$ 2.508,72 11,00%
2005
até R$ 800,45 7,65 %
de R$ 800,46 a R$ 900,00 8,65%
de R$ 900,01 a R$ 1.334,07 9,00%
de R$ 1.334,08 até R$ 2.668,15 11,00%
2006
até R$ 800,45 7,65%
de R$ 800,46 a R$ 900,00 8,65%
de R$ 900,01 a R$ 1.334,07 9,00%
de R$ 1.334,08 até R$ 2.668,15 11,00%
2007
até R$ 840,55 7,65%
de R$ 840,56 a R$ 1.050,00 8,65%
de R$ 1.050,01 a R$ 1.400,91 9,00%
de R$ 1.400,92 até R$ 2.801,82 11,00%
2008
até R$ 868,29 8,00%
de R$ 868,30 a R$ 1.447,14 9,00%
de R$ 1.447,15 até R$ 2.894,28 11,00%
Fonte:Ministério da Previdência Social
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Tabela A.2: Alíquota de contribuição do servidor estadual
Estados Alíquota de contribuição
Ativos Inativos
2004 2005 2006 2007 2008 2004 2005 2006 2007 2008
União 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Região Norte
Rondônia 8% 8% 11% 11% 11% - - 11% 11% 11%
Acre 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Amazonas 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Roraima 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Pará 10% 11% 11% 11% 11% - 11% 11% 11% 11%
Amapá 8% 8% 11% 11% 11% 8% 8% 11% 11% 11%
Tocantins 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Região Nordeste
Maranhão 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Piaui 11% - até R$ 1.200,00; 12% 12% 12% 12% 12%
12% - acima de $1.200,00
Ceará * 11% 11% 11% 11% * 11% 11% 11% 11%
Rio Grande do Norte 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Paraíba 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Pernambuco 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5% 13,5%
Alagoas 11% 11% 11% 11% 11% - 11% 11% 11% 11%
Sergipe 10% 13% 13% 13% 13% 10% 13% 13% 13% 13%
Bahia 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12%
Região Sudeste
Minas Gerais 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Espírito Santo 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Rio de Janeiro 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
São Paulo ** ** ** ** 11% ** ** ** ** 11%
Região Sul
Paraná 10% - até R$ 1.200,00; - - - - -
14% - acima de $1.200,00
Santa Catarina 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Rio Grande do Sul 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Região Centro-Oeste
Mato Grosso *** 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Mato Grosso do Sul 10% 10% 11% 11% 11% - - 11% 11% 11%
Goiás 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Distrito Federal 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%
Fonte: Elaborado com base nas Legislações Estaduais.
* 11% - até R$ 1.200,00
20% - de R$ 1.200,00 até R$ 6.000,00
25% - acima de R$ 6.000,00
Isentos inativos acima de 70 anos
** 6% - até R$ 600,00
16% - de R$ 600,00 até R$ 1.200,00
20% - de R$ 1.200,00 até R$ 2500,00
25% - acima de R$ 2.500,00
*** 8% - até R$ 260,00
12% - acima de R$ 260,00
Isentos inativos acima de 70 anos
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Tabela A.3: Expectativa de vida aos 21
anos dos brasileiros
Ano Homem Mulher
2004 50,4 57,1
2005 50,6 57,3
2006 50,8 57,5
2007 51,0 57,7
2008 51,2 57,9
Fonte: IBGE
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Tabela A.4: Salário
Mínimo
Ano Salário (R$)
2004 260,00
2005 300,00
2006 350,00
2007 380,00
2008 415,00
Fonte:Ministério do
trabalho
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Tabela A.8: Médias das variáveis observadas dos professores do ensino
fundamental
Variáveis Rede pública Rede Privada
Total Homem Mulher Total Homem Mulher
Idade 402.468
(0,0963)
381.905
(0,3059)
404.938
(0,1011)
349.931
(0,2199)
337.177
(0,6383)
351.676
(0,234)
Cor (base=branca)
Preta 0,0557
(0,0024)
0,0683
(0,0077)
0,0542
(0,0025)
0,0486
(0,005)
0,0628
(0,0159)
0,0467
(0,0052)
Amarela 0,005
(0,0007)
0,0085
(0,0028)
0,0046
(0,0007)
0,0087
(0,0022)
0,006
(0,0051)
0,0091
(0,0023)
Parda 0,3476
(0,0049)
0,4211
(0,0151)
0,3388
(0,0052)
0,2561
(0,0101)
0,2919
(0,0297)
0,2512
(0,0107)
Indígena 0,0022
(0,0005)
0,0032
(0,0017)
0,0021
(0,0005)
0,0032
(0,0013)
0,0037
(0,0015)
Sexo
(base=homem)
0,1073
(0,0032)
0,1203
(0,0075)
Condição na Famí-
lia (chefe=1)
0,3195
(0,0048)
0,6895
(0,0141)
0,275
(0,0049)
0,2108
(0,0094)
0,5675
(0,0324)
0,162
(0,0091)
Esc, (base=11
anos)
12 anos 0,0553
(0,0024)
0,0669
(0,0076)
0,0539
(0,0025)
0,0656
(0,0057)
0,0427
(0,0132)
0,0688
(0,0063)
13 anos 0,0606
(0,0025)
0,052
(0,0068)
0,0616
(0,0026)
0,066
(0,0057)
0,0681
(0,0165)
0,0657
(0,0061)
14 anos 0,1394
(0,0036)
0,112
(0,0096)
0,1427
(0,0038)
0,122
(0,0076)
0,0783
(0,0176)
0,128
(0,0083)
15 anos ou mais 0,568
(0,0051)
0,6073
(0,0149)
0,5633
(0,0054)
0,5591
(0,0115)
0,6764
(0,0306)
0,543
(0,0123)
Experiência 128.635
(0,0877)
10,26
(0,2554)
131.763
(0,0927)
68.423
(0,1579)
5.574
(0,4399)
70.158
(0,1687)
Sindicalização
(Sindicalizado=1)
0,4804
(0,0051)
0,464
(0,0152)
0,4824
(0,0055)
0,3778
(0,0112)
0,3268
(0,0307)
0,3847
(0,012)
Localização (ur-
bano=1)
0,9025
(0,0031)
0,8812
(0,0099)
0,905
(0,0032)
0,9903
(0,0023)
0,9955
(0,0044)
0,9896
(0,0025)
Região
(base=Nordeste)
Norte 0,0996
(0,0031)
0,1744
(0,0116)
0,0906
(0,0031)
0,0428
(0,0047)
0,0642
(0,016)
0,0399
(0,0048)
Sudeste 0,374
(0,005)
0,3009
(0,014)
0,3828
(0,0053)
0,5287
(0,0115)
0,5106
(0,0327)
0,5311
(0,0123)
Sul 0,1623
(0,0038)
0,1337
(0,0104)
0,1658
(0,0041)
0,1216
(0,0076)
0,1049
(0,02)
0,1239
(0,0082)
Centro-Oeste 0,0806
(0,0028)
0,0792
(0,0083)
0,0808
(0,003)
0,0851
(0,0065)
0,057
(0,0152)
0,089
(0,007)
Ano (base=2008)
2004 0,198
(0,0041)
0,1933
(0,0121)
0,1986
(0,0044)
0,2163
(0,0095)
0,2358
(0,0278)
0,2136
(0,0101)
2005 0,1895
(0,004)
0,1688
(0,0114)
0,192
(0,0043)
0,192
(0,0091)
0,2139
(0,0268)
0,189
(0,0097)
2006 0,2006
(0,0041)
0,201
(0,0122)
0,2005
(0,0044)
0,1914
(0,0091)
0,1974
(0,026)
0,1906
(0,0097)
2007 0,2081
(0,0042)
0,226
(0,0128)
0,206
(0,0044)
0,208
(0,0094)
0,1823
(0,0252)
0,2115
(0,0101)
Fonte: Elaborada utilizando dados da PNAD (IBGE, 2004-2008) Nota: Valores entre
parênteses representam o erro padrão
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Tabela A.9: Decomposição da diferença das médias dos professores
Público Privado
Efeito Efeito de parâmetros Efeito Efeito de parâmetros
de médias Ef. Fav. Ef. não disc. de médias Ef. Fav. Ef. não disc.
Idade 0,050**
(0,021)
−0,098
(0,098)
0,139
(0,334)
Idade2 −0,019
(0,018)
0,039
(0,047)
−0,104
(0,169)
Cor
(base=branca)
Preta −0,000
(0,000)
0,002***
(0,001)
0,006**
(0,003)
−0,000
(0,000)
0,001
(0,001)
0,006**
(0,003)
Amarela −0,000
(0,000)
0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
−0,000
(0,000)
0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
Parda −0,007***
(0,001)
0,002
(0,002)
0,003
(0,008)
−0,007***
(0,001)
−0,002
(0,002)
0,002
(0,007)
Indígena −0,000
(0,000)
0,000
(0,000)
0,001
(0,001)
−0,000
(0,000)
0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
Sexo
(base=homem)
−0,002
(0,001)
−0,005***
(0,001)
−0,022***
(0,005)
0,003
(0,002)
−0,004***
(0,001)
−0,031***
(0,005)
Condição na Fa-
mília (chefe=1)
0,006***
(0,001)
0,001
(0,002)
0,002
(0,007)
0,012***
(0,002)
−0,003*
(0,002)
0,010*
(0,006)
Esc.(base=11
anos)
12 anos −0,001
(0,001)
−0,001*
(0,001)
−0,008**
(0,004)
−0,001
(0,000)
−0,000
(0,001)
−0,005
(0,003)
13 anos −0,001
(0,001)
−0,002***
(0,001)
−0,009***
(0,003)
−0,000
(0,000)
−0,001*
(0,001)
−0,007**
(0,003)
14 anos 0,004**
(0,002)
−0,005***
(0,001)
−0,019***
(0,006)
0,003**
(0,002)
−0,004***
(0,001)
−0,008
(0,005)
15 anos ou mais 0,003
(0,004)
−0,025***
(0,004)
−0,108***
(0,018)
0,003
(0,004)
−0,017***
(0,004)
−0,057***
(0,016)
Experiência 0,055***
(0,005)
−0,001
(0,005)
−0,008
(0,017)
Sindicalização
(Sindicalizado=1)
0,012***
(0,002)
−0,006**
(0,002)
−0,020**
(0,010)
0,015***
(0,002)
−0,004
(0,002)
−0,003
(0,009)
Localização
(urbano=1)
−0,015***
(0,001)
0,011***
(0,003)
0,167*
(0,086)
−0,013***
(0,001)
0,029***
(0,003)
0,238**
(0,099)
Região
(base=Nordeste)
Norte 0,012***
(0,001)
−0,000
(0,001)
0,001
(0,002)
0,011***
(0,001)
0,001
(0,001)
0,005***
(0,002)
Sudeste −0,049***
(0,004)
−0,000
(0,003)
−0,015
(0,016)
−0,045***
(0,004)
0,009***
(0,003)
0,028*
(0,015)
Sul 0,011***
(0,002)
−0,001
(0,001)
−0,011**
(0,005)
0,011***
(0,002)
0,001
(0,001)
0,004
(0,004)
Centro-Oeste −0,001
(0,002)
0,002**
(0,001)
0,004
(0,003)
−0,001
(0,002)
0,003***
(0,001)
0,012***
(0,003)
Ano (base=2008)
2004 0,003*
(0,002)
−0,006***
(0,002)
−0,027***
(0,008)
0,005*
(0,003)
−0,005***
(0,002)
−0,031***
(0,008)
2005 0,000
(0,001)
−0,005***
(0,002)
−0,022***
(0,008)
0,000
(0,001)
−0,001
(0,002)
−0,005
(0,007)
2006 −0,000
(0,000)
−0,001
(0,001)
−0,007
(0,007)
−0,003
(0,003)
−0,012***
(0,001)
−0,060***
(0,007)
2007 −0,000
(0,000)
−0,000
(0,002)
−0,003
(0,008)
0,000
(0,000)
−0,013***
(0,001)
−0,069***
(0,008)
Total 0,058***
(0,008)
−0,000
(0,002)
−0,000
(0,012)
−0,008
(0,007)
0,026***
(0,002)
0,133***
(0,012)
Constante 0,099**
(0,050)
0,061
(0,190)
0,048***
(0,008)
0,104
(0,105)
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Tabela A.10: Decomposição da diferença do rtb dos professores do en-
sino fundamental
Público Privado
Efeito Efeito de parâmetros Efeito Efeito de parâmetros
de médias Ef. Fav. Ef. não disc. de médias Ef. Fav. Ef. não disc.
Idade −0,014
(0,010)
−0,565
(0,437)
−0,135*
(0,076)
−0,000
(0,016)
0,376
(0,792)
−0,135
(0,168)
Idade2 0,002
(0,008)
0,384*
(0,206)
0,078**
(0,036)
−0,008
(0,015)
−0,128
(0,379)
0,051
(0,082)
Cor
(base=branca)
Preta −0,000
(0,000)
0,004
(0,006)
0,001
(0,001)
−0,003
(0,003)
−0,000
(0,008)
−0,000
(0,001)
Amarela 0,000
(0,000)
0,001
(0,001)
0,000
(0,000)
−0,000
(0,000)
0,001
(0,001)
−0,000
(0,000)
Parda −0,006***
(0,001)
0,007
(0,013)
0,002
(0,001)
−0,004
(0,003)
0,039
(0,028)
0,006
(0,004)
Indígena 0,000
(0,000)
0,000
(0,000)
−0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
−0,000
(0,000)
Condição na Fa-
mília (chefe=1)
0,030***
(0,005)
−0,033
(0,026)
0,003*
(0,002)
0,053***
(0,016)
−0,054
(0,048)
0,014***
(0,004)
Esc.(base=11
anos)
12 anos 0,001
(0,001)
0,007**
(0,003)
0,001**
(0,000)
−0,006
(0,004)
0,006
(0,008)
0,001
(0,001)
13 anos −0,001
(0,001)
0,005
(0,003)
0,001
(0,000)
0,001
(0,005)
0,022**
(0,010)
0,004**
(0,002)
14 anos −0,005***
(0,002)
0,002
(0,006)
0,001
(0,001)
−0,018**
(0,007)
0,020
(0,014)
0,003
(0,003)
15 anos ou mais 0,012***
(0,004)
0,052**
(0,024)
0,008***
(0,003)
0,070***
(0,018)
0,119*
(0,069)
0,021***
(0,007)
Experiência −0,025***
(0,003)
−0,037
(0,025)
−0,008**
(0,003)
−0,014**
(0,006)
−0,072*
(0,044)
−0,013*
(0,007)
Sindicalização
(Sindicalizado=1)
−0,002
(0,002)
−0,004
(0,014)
−0,000
(0,002)
−0,009*
(0,006)
−0,017
(0,025)
−0,007
(0,004)
Localização
(urbano=1)
−0,004**
(0,002)
−0,080**
(0,037)
−0,014**
(0,006)
−0,000
(0,001)
0,120
(0,177)
0,004
(0,014)
Região
(base=Nordeste)
Norte 0,018***
(0,003)
−0,013**
(0,006)
−0,001
(0,001)
0,005
(0,003)
−0,013
(0,008)
−0,001
(0,001)
Sudeste −0,026***
(0,005)
0,003
(0,014)
0,000
(0,002)
−0,007
(0,012)
−0,018
(0,046)
−0,005
(0,009)
Sul −0,008***
(0,003)
−0,004
(0,006)
−0,001
(0,001)
−0,007
(0,008)
0,012
(0,012)
0,000
(0,002)
Centro-Oeste −0,000
(0,003)
−0,003
(0,004)
−0,001
(0,001)
−0,008*
(0,004)
−0,001
(0,006)
−0,002
(0,001)
Ano (base=2008)
2004 0,001
(0,002)
0,002
(0,009)
0,000
(0,001)
−0,000
(0,001)
0,052**
(0,024)
0,008**
(0,004)
2005 0,003*
(0,002)
0,005
(0,009)
0,001
(0,001)
0,001
(0,002)
0,003
(0,024)
0,003
(0,003)
2006 −0,000
(0,000)
0,001
(0,009)
0,001
(0,001)
0,000
(0,001)
0,020
(0,020)
0,004
(0,003)
2007 −0,000
(0,000)
−0,011
(0,010)
−0,001
(0,001)
0,000
(0,001)
0,022
(0,023)
0,004
(0,003)
Total −0,025**
(0,011)
0,066***
(0,014)
0,008***
(0,002)
0,046
(0,031)
0,236***
(0,033)
0,032***
(0,005)
Constante 0,341
(0,217)
0,073*
(0,039)
−0,273
(0,438)
0,074
(0,086)
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Tabela A.11: Decomposição da diferença do vpct dos professores do en-
sino fundamental
Público Privado
Efeito Efeito de parâmetros Efeito Efeito de parâmetros
de médias Ef. Fav. Ef. não disc. de médias Ef. Fav. Ef. não disc.
Cor
(base=branca)
Preta −0,000
(0,000)
0,004
(0,006)
0,000
(0,001)
−0,003
(0,003)
0,004
(0,007)
0,000
(0,001)
Amarela 0,000
(0,000)
0,001
(0,002)
0,000
(0,000)
−0,000
(0,000)
−0,002
(0,002)
−0,000
(0,000)
Parda −0,007***
(0,002)
0,007
(0,013)
−0,001
(0,002)
−0,003
(0,003)
0,039
(0,025)
0,006
(0,004)
Indígena 0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
−0,000
(0,000)
0,000
(0,001)
−0,000
(0,000)
Condição na Fa-
mília (chefe=1)
0,022***
(0,005)
0,032
(0,022)
−0,013***
(0,002)
0,029**
(0,013)
−0,009
(0,037)
0,002
(0,003)
Esc,(base=11
anos)
12 anos 0,000
(0,000)
0,009**
(0,004)
0,000
(0,000)
−0,003
(0,002)
0,011
(0,008)
0,002*
(0,001)
13 anos −0,000
(0,000)
0,007**
(0,003)
0,001*
(0,000)
0,000
(0,003)
0,026**
(0,011)
0,003**
(0,001)
14 anos −0,005***
(0,002)
0,003
(0,006)
0,000
(0,001)
−0,013**
(0,005)
0,019
(0,012)
0,003
(0,002)
15 anos ou mais 0,011***
(0,004)
0,077***
(0,024)
0,002
(0,003)
0,052***
(0,014)
0,148**
(0,064)
0,012*
(0,007)
Sindicalização
(Sindicalizado=1)
−0,003
(0,002)
−0,003
(0,014)
0,002
(0,002)
−0,009*
(0,005)
−0,009
(0,024)
−0,004
(0,004)
Localização
(urbano=1)
−0,005**
(0,002)
−0,086**
(0,037)
0,000
(0,006)
−0,001
(0,001)
0,202
(0,156)
0,009
(0,017)
Região
(base=NE)
Norte 0,015***
(0,003)
−0,010
(0,006)
−0,002***
(0,001)
0,002
(0,002)
−0,009
(0,007)
−0,001
(0,001)
Sudeste −0,026***
(0,005)
0,002
(0,014)
0,003
(0,002)
−0,005
(0,008)
0,011
(0,040)
0,002
(0,007)
Sul −0,009***
(0,003)
−0,003
(0,006)
0,001
(0,001)
−0,004
(0,005)
0,012
(0,012)
0,001
(0,002)
Centro-Oeste −0,000
(0,003)
−0,003
(0,004)
−0,000
(0,001)
−0,004*
(0,002)
0,001
(0,005)
−0,000
(0,001)
Ano (base=2008)
2004 0,002
(0,004)
0,012
(0,009)
0,001
(0,001)
−0,002
(0,003)
0,062***
(0,023)
0,007**
(0,003)
2005 0,003*
(0,002)
0,008
(0,009)
0,001
(0,001)
−0,002
(0,003)
0,014
(0,023)
0,001
(0,003)
2006 −0,000
(0,005)
−0,010
(0,009)
−0,001
(0,001)
−0,000
(0,000)
0,023
(0,019)
0,002
(0,003)
2007 −0,001
(0,001)
−0,009
(0,010)
−0,002
(0,001)
−0,011
(0,010)
0,034*
(0,020)
0,005*
(0,003)
Total −0,003
(0,011)
−0,211***
(0,014)
−0,025***
(0,002)
0,023
(0,024)
0,029
(0,031)
0,004
(0,004)
Constante −0,250***
(0,071)
−0,018*
(0,009)
−0,547***
(0,178)
−0,046*
(0,024)
Fonte: Elaborada utilizando dados da PNAD (IBGE, 2004-2008) Nota: Valores entre
parênteses representam o erro padrão. *** denota significância ao nível de 1%. ** denota
significância ao nível de 5%. * denota significância ao nível de 10%.
